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EMENTA

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
CÔMPUTO EM DOBRO DE PENA. RESOLUÇÃO DA CORTE
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos possui
eficácia vinculante e imediata, com efeitos meramente declaratórios,
devendo ser aplicada a todo o período de cumprimento de pena em
condições degradantes.

2. O princípio exige que a interpretação das normas depro personae 
direitos humanos seja feita de forma mais favorável ao indivíduo, ampliando
a proteção dos direitos humanos.

3. A alegação de que a Resolução teria efeitos não se sustenta,ex nunc 
pois a urgência da medida visa à celeridade na adoção dos meios de
cumprimento, sem limitar seus efeitos retroativos.

4. "O cômputo em dobro do tempo de pena no Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho aplica-se a todo o período de reclusão, independentemente da

 (AgRg no HC n. 928.832/RJ, relator Ministrocessação da superlotação"
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

, grifei).19/3/2025

5. Agravo regimental desprovido.

"1. A Resolução da Corte Interamericana de DireitosTese de julgamento: 
Humanos possui eficácia vinculante e imediata, devendo ser aplicada a
todo o período de cumprimento de pena em condições degradantes. 2. O
princípio  exige a interpretação mais favorável ao indivíduo napro personae
aplicação das normas de direitos humanos. 3. A urgência da medida da
Corte Interamericana não limita seus efeitos retroativos."

Resolução da Corte Interamericana deDispositivos relevantes citados: 
Direitos Humanos de .22/11/2018

STJ, AgRg no RHC 136.961/RJ, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
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Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; HC15/6/2021
814.857/RJ, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ; HC 804.746/RJ,4/5/2023
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; HC 817.701/RJ, rel. Min.2/3/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; HC 806.242/RJ, rel. Min.26/4/2023
Sebastião Reis Júnior, DJe de .13/3/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,30/04/2025 06/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .07 de maio de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
CÔMPUTO EM DOBRO DE PENA. RESOLUÇÃO DA CORTE
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos possui
eficácia vinculante e imediata, com efeitos meramente declaratórios,
devendo ser aplicada a todo o período de cumprimento de pena em
condições degradantes.

2. O princípio exige que a interpretação das normas depro personae 
direitos humanos seja feita de forma mais favorável ao indivíduo, ampliando
a proteção dos direitos humanos.

3. A alegação de que a Resolução teria efeitos não se sustenta,ex nunc 
pois a urgência da medida visa à celeridade na adoção dos meios de
cumprimento, sem limitar seus efeitos retroativos.

4. "O cômputo em dobro do tempo de pena no Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho aplica-se a todo o período de reclusão, independentemente da

 (AgRg no HC n. 928.832/RJ, relator Ministrocessação da superlotação"
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

, grifei).19/3/2025

5. Agravo regimental desprovido.

"1. A Resolução da Corte Interamericana de DireitosTese de julgamento: 
Humanos possui eficácia vinculante e imediata, devendo ser aplicada a
todo o período de cumprimento de pena em condições degradantes. 2. O
princípio  exige a interpretação mais favorável ao indivíduo napro personae
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aplicação das normas de direitos humanos. 3. A urgência da medida da
Corte Interamericana não limita seus efeitos retroativos."

Resolução da Corte Interamericana deDispositivos relevantes citados: 
Direitos Humanos de .22/11/2018

STJ, AgRg no RHC 136.961/RJ, rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; HC15/6/2021
814.857/RJ, rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de ; HC 804.746/RJ,4/5/2023
rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; HC 817.701/RJ, rel. Min.2/3/2023
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de ; HC 806.242/RJ, rel. Min.26/4/2023
Sebastião Reis Júnior, DJe de .13/3/2023

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em interpostohabeas corpus 
pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL contra decisão em que concedi a ordem e que
foi assim relatada: 

Trata-se de habeas corpus sem pedido de liminar impetrado em favor de
RENILSON ANTÔNIO HONÓRIO, em que se aponta como autoridade
coatora o Juízo de Direito da 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado do Rio de Janeiro (HC n. 0263439-07.2024.3.00.0000). Na peça, a
defesa informa que o paciente possui processo de execução em curso na
Vara de Execuções Penais, cujo número é 0178365-83.2014.19.0001 (e-STJ
fl. 6). Alega que a autoridade coatora, por maioria de votos, deu provimento
ao recurso ministerial para reformar a decisão agravada e determinar que
fosse retirado do cálculo de pena do acusado o cômputo em dobro
concedido, uma vez que o seu ingresso no Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho teria ocorrido em , ou seja, em data posterior a 21/12/2020 5/3/2020
, quando a situação de superlotação teria sido regularizada na referida
unidade prisional (e-STJ fls. 6/9). A defesa sustenta que a questão do
cômputo em dobro da pena dos presos no Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho não está limitada à superpopulação carcerária mas também a
diversos outros fatores de igual seriedade, como a deficiência em matéria de
saúde, insalubridade, deficiência assistencial, o alto índice de mortes, entre
outros (e-STJ fls. 7/9). Afirma que a medida imposta pela Corte
Interamericana de Direitos Humanos, de redução do tempo de pena
cumprido, deve ser compreendida em analogia ao instituto da remição pelo
estudo ou pelo trabalho, como forma de reparação do cumprimento da pena
em condições degradantes e desumanas (e-STJ fls. 11/12). No mérito, a
defesa requer a procedência do pedido, culminando com a concessão da
ordem para restabelecer a decisão proferida pela Vara de Execuções
Penais, que deferiu o pedido de cômputo em dobro de todo o período em
que o paciente permaneceu preso, no Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho, cumprindo pena (e-STJ fl. 14). É o relatório.

No presente agravo, alega o não se enquadrar mais naParquet 
superlotação carcerária o Instituto Penal Plácido Sá de Carvalho (e-STJ fl. 139).
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Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo
colegiado (e-STJ fl. 140).

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão
agravada por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, é entendimento do Superior Tribunal de Justiça ser devido
o cômputo em dobro do período de cumprimento de pena no Instituto Penal Plácido de
Sá Carvalho (IPPSC), no Rio de Janeiro, tendo em vista o disposto na Resolução da
Corte Internacional de Direitos Humanos datada de 22/11/2018.

O aresto vergastado assim cassou a decisão de primeiro grau (e-STJ fl. 71):

Logo, levando em conta o contido nos autos, não há que se falar em
cômputo diferenciado do período de prisão, conforme artigo 2º da Resolução
Interamericana de Direitos Humanos, de , antes da notificação do22/11/18
Estado Brasileiro da Decisão daquela Corte e posteriormente à regularização
da situação no IPPSC, na forma exigida pela CIDH. Logo, o Agravado não
faz jus ao cômputo do prazo em dobro do período de acautelamento no
IPPSC, tendo em vista que ingressou em momento posterior a ,05/03/2020
data em que foi regularizada a superlotação na mencionada unidade,
conforme informação prestada pela SEAP por meio do Ofício SEAP nº 91 (06
/03/2020 a ). Por derradeiro, devemos observar que o caráter24/03/2020
vinculante das disposições da CIDH não as torna, por si sós,
autoexecutáveis.

 
Tal entendimento não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte

Superior segundo a qual a Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos –
CIDH – possui eficácia vinculante, é imediata e de efeitos meramente declaratórios,
razão pela qual o período deve ser computado em dobro. A propósito, confira-se,
ainda, o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. 
LEGITIMIDADE. IPPSC (RIO DE JANEIRO). RESOLUÇÃO CORTE IDH 

. PRESO EM CONDIÇÕES DEGRADANTES. CÔMPUTO EM22/11/2018
DOBRO DO PERÍODO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE. OBRIGAÇÃO DO
ESTADO-PARTE. SENTENÇA DA CORTE. MEDIDA DE URGÊNCIA.
EFICÁCIA TEMPORAL. EFETIVIDADE DOS DIREITOS HUMANOS. 
PRINCÍPIO PRO PERSONAE. CONTROLE DE CONVENCIONALIDADE.
INTERPRETAÇÃO MAIS FAVORÁVEL AO INDIVÍDUO, EM SEDE DE
APLICAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS EM ÂMBITO INTERNACIONAL
(PRINCÍPIO DA FRATERNIDADE - DESDOBRAMENTO). SÚMULA 182
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. Legitimidade do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro para
interposição do agravo regimental. "Não há sentido em se negar o
reconhecimento do direito de atuação dos Ministérios Públicos estaduais e
do Distrito Federal perante esta Corte, se a interpretação conferida pelo STF,
a partir de tema que assume, consoante as palavras do Ministro Celso de
Mello, 'indiscutível relevo jurídico-constitucional' (RCL-AGR n.7.358) aponta
na direção oposta, após evolução jurisprudencial acerca do tema" (AgRg nos
EREsp n. 1.256.973/RS, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Relator p/ acórdão
Ministro ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em ,27/8/2014
DJe ).6/11/2014

2. Hipótese concernente ao notório caso do Instituto Penal Plácido de Sá
Carvalho no Rio de Janeiro (IPPSC), objeto de inúmeras Inspeções que
culminaram com a Resolução da Corte IDH de , que, ao22/11/2018
reconhecer referido Instituto inadequado para a execução de penas,
especialmente em razão de os presos se acharem em situação degradante e
desumana, determinou que se computasse "em dobro cada dia de privação
de liberdade cumprido no IPPSC, para todas as pessoas ali alojadas, que
não sejam acusadas de crimes contra a vida ou a integridade física, ou de
crimes sexuais, ou não tenham sido por eles condenadas, nos termos dos
considerando 115 a 130 da presente Resolução".

3. Ao sujeitar-se à jurisdição da Corte IDH, o País alarga o rol de direitos das
pessoas e o espaço de diálogo com a comunidade internacional. Com isso, a
jurisdição brasileira, ao basear-se na cooperação internacional, pode ampliar
a efetividade dos direitos humanos.

4. A sentença da Corte IDH produz autoridade de coisa julgada internacional,
com eficácia vinculante e direta às partes. Todos os órgãos e poderes
internos do país encontram-se obrigados a cumprir a sentença. Na hipótese,
as instâncias inferiores ao diferirem os efeitos da decisão para o momento
em que o Estado Brasileiro tomou ciência da decisão proferida pela Corte
Interamericana, deixando com isso de computar parte do período em que o
recorrente teria cumprido pena em situação considerada degradante,
deixaram de dar cumprimento a tal mandamento, levando em conta que as
sentenças da Corte possuem eficácia imediata para os Estados Partes e
efeito meramente declaratório.

5. Não se mostra possível que a determinação de cômputo em dobro tenha
seus efeitos modulados como se o recorrente tivesse cumprido parte da
pena em condições aceitáveis até a notificação e a partir de então tal estado
de fato tivesse se modificado. Em realidade, o substrato fático que deu
origem ao reconhecimento da situação degradante já perdurara
anteriormente, até para que pudesse ser objeto de reconhecimento,
devendo, por tal razão, incidir sobre todo o período de cumprimento da pena.

6. Por princípio interpretativo das convenções sobre direitos humanos, o
Estado-parte da CIDH pode ampliar a proteção dos direitos humanos, por
meio do princípio pro personae, interpretando a sentença da Corte IDH da
maneira mais favorável possível aquele que vê seus direitos violados.

7. As autoridades públicas, judiciárias inclusive, devem exercer o controle de
convencionalidade, observando os efeitos das disposições do diploma
internacional e adequando sua estrutura interna para garantir o cumprimento
total de suas obrigações frente à comunidade internacional, uma vez que os
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países signatários são guardiões da tutela dos direitos humanos, devendo
empregar a interpretação mais favorável ao ser humano.
- Aliás, essa particular forma de parametrar a interpretação das normas
jurídicas (internas ou internacionais) é a que mais se aproxima da
Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade da pessoa
humana dois de seus fundamentos, bem como tem por objetivos
fundamentais erradicar a marginalização e construir uma sociedade livre,
justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da
construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo da respectiva Carta
Magna caracteriza como "fraterna" (HC n. 94163, Relator Min. CARLOS
BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em , DJe-200 DIVULG 2/12/2008

 PUBLIC  EMENT VOL-02379-04 PP-00851). O22/10/2009 23/10/2009
horizonte da fraternidade é, na verdade, o que mais se ajusta com a efetiva
tutela dos direitos humanos fundamentais. A certeza de que o titular desses
direitos é qualquer pessoa, deve sempre influenciar a interpretação das
normas e a ação dos atores do Direito e do Sistema de Justiça.
- Doutrina: BRITTO, Carlos Ayres. O Humanismo como categoria
constitucional. Belo Horizonte: Forum, 2007; MACHADO, Carlos Augusto
Alcântara. A Fraternidade como Categoria Jurídica: fundamentos e alcance
(expressão do constitucionalismo fraternal). Curitiba: Appris, 2017;
MACHADO, Clara. O Princípio Jurídico da Fraternidade.- um instrumento
para proteção de direitos fundamentais transindividuais. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2017; PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o direito
constitucional internacional. São Paulo: Saraiva, 2017; VERONESE, Josiane
Rose Petry; OLIVEIRA, Olga Maria Boschi Aguiar de; Direito, Justiça e
Fraternidade. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2017.

8. Os juízes nacionais devem agir como juízes interamericanos e estabelecer
o diálogo entre o direito interno e o direito internacional dos direitos
humanos, até mesmo para diminuir violações e abreviar as demandas
internacionais. É com tal espírito hermenêutico que se dessume que, na
hipótese, a melhor interpretação a ser dada, é pela aplicação a Resolução
da Corte Interamericana de Direitos Humanos, de 22 de novembro de 2018 a
todo o período em que o recorrente cumpriu pena no IPPSC.

9. A alegação inovadora, trazida em sede de agravo regimental, no sentido
de que a determinação exarada pela Corte Interamericana de Direitos
Humanos, por meio da Resolução de 22 de novembro de 2018 da CIDH,
teria a natureza de medida cautelar provisória e que, ante tal circunstância,
mencionada Resolução não poderia produzir efeitos retroativos, devendo
produzir efeitos jurídicos ex nunc, não merece guarida. O caráter de urgência
apontado pelo recorrente na medida provisória indicada não possui o condão
de limitar os efeitos da obrigação decorrentes da Resolução de 22 de
novembro de 2018 da CIDH para o futuro (ex nunc), mas sim de apontar
para a necessidade de celeridade na adoção dos meios de seu
cumprimento, tendo em vista, inclusive, a gravidade constatada nas
peculiaridades do caso.

10. Por fim, de se apontar óbice de cunho processual ao provimento do
recurso de agravo interposto, consistente no fato de que o recorrente se
limitou a indicar eventuais efeitos futuros da multimencionada Resolução de
22 de novembro de 2018 da CIDH fulcrado em sua natureza de medida de
urgência, sem, contudo, atacar os fundamentos da decisão agravada,
circunstância apta a atrair o óbice contido no Verbete Sumular 182 do STJ, in
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verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada."

11. Negativa de provimento ao agravo regimental interposto, mantendo, por
consequência, a decisão que, dando provimento ao recurso ordinário em
habeas corpus, determinou o cômputo em dobro de todo o período em que o
paciente cumpriu pena no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, de 09 de
julho de 2017 a 24 de maio de 2019.

(AgRg no RHC n. 136.961/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)15/6/2021 21/6/2021

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RESOLUÇÃO DA CORTE
INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS. CÔMPUTO EM DOBRO DE
PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público
Federal contra decisão que concedeu habeas corpus para determinar o
cômputo em dobro de todo o tempo em que o apenado esteve acautelado no
Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho.

2. A decisão agravada baseou-se na Resolução da Corte Interamericana de
Direitos Humanos de 22 de novembro de 2018, que determinou o cômputo
em dobro do período de privação de liberdade cumprido no referido instituto,
devido às condições degradantes de detenção.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a
cessação da superlotação no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho, a partir
de , afasta a aplicação da Resolução da Corte IDH para o05/03/2020
cômputo em dobro do tempo de pena cumprido após essa data.

4. A questão também envolve a competência do Tribunal de Justiça estadual
para revogar ou deixar de cumprir a Resolução da Corte IDH, cuja
aplicabilidade já foi assentada pelo Superior Tribunal de Justiça.

III. Razões de decidir5. O Superior Tribunal de Justiça reafirma que a
Resolução da Corte IDH possui eficácia imediata e vinculante, não podendo
ser revogada ou considerada superada por decisão de tribunal estadual ou
por ofício da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária.

6. A Resolução da Corte IDH abrange diversas violações aos direitos
humanos, além da superlotação, incluindo condições precárias de
infraestrutura e segurança, que não foram sanadas apenas pela redução da
população carcerária.

7. O cômputo em dobro do tempo de pena deve ser aplicado a todo o
período de reclusão no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho,
independentemente da data de cessação da superlotação, em conformidade
com a Resolução da Corte IDH.

8. O agravo regimental não apresentou argumentos novos capazes de
alterar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo e tese9. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A Resolução da Corte Interamericana de Direitos
Humanos de 22 de novembro de 2018 possui eficácia imediata e vinculante,
devendo ser cumprida integralmente. 2. O cômputo em dobro do tempo de
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pena no Instituto Penal Plácido de Sá Carvalho aplica-se a todo o período de
."reclusão, independentemente da cessação da superlotação

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 7.210/84; Resolução nº 14/1994 do
CNPCP; Resolução nº 09/2011 do CNPCP. Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no RHC 136.961/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC 821.300, Rel. Min. Reynaldo15/06/2021
Soares da Fonseca, DJe de ;10/05/2023

STJ, HC 804.746/RJ, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de .02/03/2023

(AgRg no HC n. 928.832/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de , grifei.)12/3/2025 19/3/2025

 

No mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: HC n. 814.857/RJ,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe de ; HC n. 804.746/RJ, relator Ministro4/5/2023
Rogerio Schietti Cruz, DJe de ; HC n. 817.701/RJ, relator Ministro Reynaldo2/3/2023
Soares da Fonseca, DJe de ; e HC n. 806.242/RJ, relator Ministro Sebastião26/4/2023
Reis Júnior, DJe de .13/3/2023

Diante de todo o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 930.249 / RJ
Número Registro: 2024/0263439-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0178365832014190001 01783658320148190001 178365832014190001 1783658320148190001
50128938220238190500

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : RENILSON ANTONIO HONORIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RENILSON ANTONIO HONORIO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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